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Apresentação


			Nas duas últimas décadas, a cognição social de crianças tem sido amplamente estudada sob o nome de Teoria da Mente. A teoria da mente se tornou a maneira como pesquisadores se referem ao entendimento que as crianças têm das pessoas como seres humanos, que têm crenças, desejos, emoções e intenções, e cujas ações e interações podem ser explicadas e interpretadas por meio desses estados mentais.


			No Brasil, a teoria da mente começou a ser estudada no início dos anos 1990 por pesquisadores ligados à área da Psicologia. Desde esses tempos iniciais e refletindo a literatura internacional, vários aspectos da teoria da mente têm sido examinados em diferentes populações brasileiras e por meio do uso de diferentes metodologias. Os autores deste livro pertencem a alguns dos principais grupos de pesquisa brasileiros que trabalham com o desenvolvimento sociocognitivo da criança. Este livro é o resultado das reflexões desses pesquisadores, que fazem parte do grupo de trabalho da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia, ANPEPP (www. anpepp.org.br), denominado Desenvolvimento Sociocognitivo e da Linguagem.


			O estudo da teoria da mente é uma das mais produtivas áreas de pesquisa da psicologia do desenvolvimento contemporânea.


			Este estudo envolve, além dos psicólogos do desenvolvimento, quer típico ou atípico, primatologistas, psicólogos evolucionistas, antropólogos, lingüistas e neurocientistas. Questões como a consideração de até que ponto a teoria da mente é somente humana, sua origem filogenética, os aspectos socioculturais evidenciados pelas práticas de socialização da linguagem que embasam seu surgimento, as implicações das relações sociais iniciais para o seu desenvolvimento harmonioso e até que ponto é resultado de uma organização modular da mente humana têm intrigado os investigadores no mundo todo. Resultados dessas investigações produziram um importante corpo de conhecimentos, com repercussões crescentes tanto na área do desenvolvimento normal como na psicopatologia. Este livro contém oito capítulos que abordam algumas preocupações de pesquisa assinaladas anteriormente e expressam a adesão teórica de seus autores. Entre esses, há capítulos teóricos e empíricos. Os capítulos que tratam de estudos empíricos trazem diferentes metodologias, salientando os diversos procedimentos de análise que têm sido utilizados para investigar teoria da mente.


			O capítulo 1, de Simone Ferreira da Silva Domingues e Maria Regina Maluf, faz uma incursão na literatura para mostrar as várias tarefas que têm sido empregadas para a avaliação da teoria da mente, desde os estudos iniciais com primatas até os desenvolvidos com crianças. Examinam as modificações que foram sendo introduzidas nas tarefas, a partir da tarefa original de crença falsa, discutindo as implicações teóricas decorrentes dessas modificações.


			Débora de Hollanda Souza examina, no capítulo 2, as lacunas que ainda persistem no conhecimento atual do processo de desenvolvimento da teoria da mente. Questões como a etiologia do processo, ou seja, os fatores que contribuem para o aparecimento da teoria da mente, a natureza da relação entre linguagem e teoria da mente e as possíveis influências da aquisição da teoria da mente sobre o desenvolvimento da competência social em crianças são discutidas. A autora revisa a literatura no que concerne às relações entre linguagem, teoria da mente e habilidades sociais.


			No capítulo 3, Pompéia Villachan-Lyra, Antonio Roazzi e Andrea P. Garvey questionam se a teoria da mente é uma ferramenta social ou uma habilidade desenvolvida a partir das interações sociais estabelecidas pela criança. Entendem que essa habilidade cognitiva é facilitada pelas relações sociais da criança e uma vez adquirida facilita e mantém essas relações sociais. Destacam também que a teoria da mente se desenvolve em um organismo específico que tem determinados mecanismos neurais, mas que está inserido em um determinado contexto social.


			O capítulo 4, de Michel Deleau, Maria Regina Maluf e Sara Del Prete Panciera, apresenta uma psicogênese da teoria da mente, atribuindo às práticas lingüísticas experienciadas pelas crianças a possibilidade de chegarem a representar a noção de crença. São examinadas as questões sobre a necessidade de considerar o exame da linguagem, em seus vários aspectos, sintaxe, semântica e pragmática, na explicação do desenvolvimento da teoria da mente das crianças, e a importância deste tema para a educação pré-escolar.


			Suely Santana e Antonio Roazzi, no capítulo 5, abordam o tipo de lógica que crianças brasileiras de 4 e 5 anos de idade utilizam quando justificam suas respostas em tarefas de crença falsa e emoção. As justificativas são analisadas para determinar o desenvolvimento da teoria da mente, utilizando para tal a teoria neopiagetiana. Os autores propõem categorias de análise que representam níveis gradativos de explicitação da crença falsa e da emoção.


			No capítulo 6, Tania Mara Sperb e Luciane Carraro discutem a relação entre o faz-de-conta e a teoria da mente. Examinam a aplicabilidade do modelo metarrepresentacional à atividade de fazer de conta e as divergências teórico-metodo-lógicas entre os autores com relação a essa questão. Aspectos dos diversos delineamentos de pesquisa são destacados e a sua relação com as controvérsias sobre quando o faz-de-conta pode ser considerado metarrepresentacional é discutida.


			Sara Del Prete Panciera, Anegreice Valério, Maria Regina Maluf e Michel Deleau, no capítulo 7, discutem os resultados de duas pesquisas que tratam da correlação entre a pragmática da linguagem e o desempenho em uma tarefa de crença falsa. Um dos estudos é desenvolvido com crianças de famílias de baixo poder aquisitivo que estavam em creche e o outro com crianças que estavam em uma escola que atende crianças de alto poder aquisitivo. Nos dois estudos são analisadas a compreensão conversacional, a atribuição de crença e a relação entre as duas. A influência do contexto sociocultural nos resultados obtidos é discutida.


			No capítulo 8, Alessandra Ghinato Mainieri e Tania Mara Sperb relatam um estudo empírico com jovens autistas. O estudo explora a relação entre os déficits na teoria da mente e na linguagem pragmática em indivíduos autistas com fala articulada e pouca ecolalia. Os participantes foram examinados por meio de uma tarefa de crença falsa, identificação dos termos mentais e o exame das locuções que os continham. Falhas lingüísticas contextuais são discutidas com relação à importância de considerar os aspectos pragmáticos da linguagem no exame da teoria da mente em autistas.


			Esses capítulos, quando tomados em conjunto, denotam uma variedade de formas de pensar a teoria da mente, mostrando que esse tema pode ser estudado de acordo com diferentes abordagens teóricas e vinculado a várias outras funções cognitivas e emocionais. As diferenças e aproximações entre essas abordagens podem ser visualizadas pela escolha dos temas tratados e, nos capítulos empíricos, pelos procedimentos de pesquisa empregados. Os autores presentes neste livro esperam que ele suscite discussões que revertam no avanço do estudo da teoria da mente em nosso meio.


			









1. Compreendendo estados mentais: procedimentos de pesquisa a partir da tarefa original de crença falsa



			Simone Ferreira da Silva Domingues 
Maria Regina Maluf


			Resumo: O objetivo do presente trabalho é buscar, na literatura da área, estudos feitos com aplicação de tarefas de crença falsa e analisar as variações utilizadas nos procedimentos de aplicação. No aspecto teórico, interessa-nos verificar em que medida as variações feitas na tarefa original podem ter influenciado os resultados obtidos; no aspecto prático, fornecer subsídios que facilitem a escolha das tarefas a serem utilizadas em pesquisas sobre a teoria da mente.


			Quando nos relacionamos com as pessoas, tentamos compreender e explicar suas ações fazendo inferências a partir de nossas percepções. Essa busca de compreensão e explicação se baseia no conhecimento que temos a respeito de nossos próprios desejos, intenções e crenças. Quando tentamos compreender as ações dos outros criamos uma teoria a respeito de seus estados mentais, que nos permite explicar e prever suas ações em diferentes situações. Essa estrutura explicativa que se forma na infância e permite a previsão das ações do outro se expressa em um conjunto de hipóteses que a literatura vem designando como teoria da mente (Wimmer & Perner, 1983; Baron-Cohen, Leslie, & Frith, 1985; Astington; Harris; & Olson, 1988). O estudo da origem e desenvolvimento da habilidade da criança para atribuir e compreender os estados mentais humanos é hoje uma importante área de investigação. Suas origens se encontram nos estudos a respeito da cognição animal, ampliados no âmbito da psicologia cognitiva com a criação de modelos explicativos e também pela psicologia evolutiva. A psicologia do desenvolvimento logo assumiu a dianteira nessa área, buscando explicar a origem dessa habilidade nas crianças e determinar a idade em que surgiria. Como referem Caixeta e Caixeta (2005), alguns autores defendem a existência da teoria da mente em chimpanzés, utilizando metodologias apropriadas, enquanto outros a questionam. Mais recentemente a psicologia médica vem dando grande importância a esse constructo para a compreensão de distúrbios como o autismo e a esquizofrenia, utilizando, sobretudo, os recursos das neurociências.


			Na perspectiva da psicologia do desenvolvimento observa-se que desde os primeiros anos de vida a criança participa do mundo social dos adultos e busca compreender o ambiente social no qual se encontra. A habilidade de entender que os outros possuem sentimentos, desejos e crenças diferentes dos nossos, adquirida nos primeiros anos de vida, sustenta todos os relacionamentos sociais. No processo de aquisição dessa habilidade a criança exercita funções psicológicas básicas, que dependem da memória e da linguagem. Assim, por exemplo, se deixamos sobre a mesa o livro que lemos antes de dormir, ao acordarmos acreditamos que o encontraremos no mesmo lugar. Na medida em que atribuímos estados mentais às outras pessoas, podemos prever que o mesmo ocorre com elas.


			Na formação dessa habilidade de atribuição de estados mentais, que nos permite explicar e prever o comportamento de outros, as experiências lingüísticas vêm se mostrando como sendo da maior importância.


			A interação da criança com outras crianças mais velhas quer sejam ou não seus irmãos, assim como o tipo de interação com os pais e outros adultos, facilita o processo de aprendizagem a respeito dos estados mentais humanos (Jenkins & Astington, 1996). Quando a criança começa a entender que o mundo social é afetado por regras, experiências passadas e opiniões dos outros, ela passa também a ser capaz de antecipar a conduta alheia. Em outras palavras, ela passa a desenvolver uma teoria da mente e a fazer uso dessa nova habilidade na sua vida prática.


			A compreensão que temos de nossas mentes permite que interpretemos a mente de outros buscando compreender seus gestos, expressões e ações. Se não for capaz de atribuir crenças e desejos aos semelhantes, o indivíduo não conseguirá compreender suas condutas (Rivière & Núñez, 2001). Favorecer o desenvolvimento de uma teoria da mente na criança é contribuir para sua adaptação social e escolar, o que se constitui em importante objetivo da educação infantil. Para atingi-lo o educador pode utilizar vários recursos, que se baseiam sobretudo em atividades ligadas ao desenvolvimento da linguagem. Esse entendimento tem importantes implicações, pois saber como a criança pensa e as diferenças entre o seu pensamento e o pensamento adulto é importante para o educador desenvolver ações pedagógicas a partir da perspectiva da mente da criança.


			O uso da linguagem em situações lúdicas é fundamental na educação infantil e favorece o desenvolvimento da teoria da mente na criança. Brincadeiras de fantasia e de faz-de-conta, em que a criança segue a lógica da realidade no seu mundo imaginário, colocando-se no lugar do outro, são muito importantes para esse desenvolvimento. O educador poderá criar, intencionalmente, situações de dramatização e representação de histórias, que oferecem à criança a possibilidade de lidar com o mundo imaginário de forma criativa e adaptativa.


			Origem das pesquisas em teoria da mente


			Interessados pela inteligência dos primatas, mais precisamente pela capacidade de esses animais predizerem as ações humanas, Premack e Woodrulf, em 1978, utilizaram pela primeira vez o termo “teoria da mente”, num artigo intitulado Does the chimpanzes have a theory of mind? Eles realizaram um experimento com chimpanzés que está na origem das tarefas de “crença falsa” que passaram a ser utilizadas nas pesquisas a respeito do desenvolvimento de uma teoria da mente nas crianças. Planejaram uma curiosa tarefa para um chimpanzé fêmea. Inicialmente eram apresentadas, num vídeo, algumas cenas nas quais havia um homem que se deparava com algumas situações-problema. Numa delas, o homem tentava sair de uma jaula, porém não conseguia; em outra situação, um homem tentava pegar algumas bananas que estavam inacessíveis, fora da jaula. Ao final do filme, os pesquisadores apresentavam fotografias ao animal e, numa delas, era apresentada a solução do problema. O chimpanzé foi capaz de selecionar a foto adequada, ou seja, aquela em que o homem conseguia resolver o problema, isto é, conseguia pegar as bananas.


			Em outro experimento, verificaram o comportamento de chimpanzés em uma situação em que teriam que discriminar as intenções de dois personagens. Tratava-se da seguinte tarefa: quatro chimpanzés estavam numa sala e contavam com uma informação sobre a localização de comida, porém não tinham acesso a ela. Partindo desse problema, foram criadas duas situações: na primeira, entrava na sala um homem cooperador, que aproximava a comida do chimpanzé; na segunda situação, entrava um homem competidor, ficava com a comida para ele. A conduta funcional que se esperava dos chimpanzés era de discriminar, entre as duas situações, aquela que era mais adaptativa para eles, ou seja, a que lhes permitiria obter a comida. Os resultados obtidos demonstraram que os chimpanzés tinham capacidade de ocultar informação do homem competidor, proporcionando a ele sinais falsos de onde estava a comida. Esses pesquisadores concluíram que os chimpanzés davam mostras de compreender as intenções dos personagens presentes no experimento, o que implicava o emprego de alguma atividade mental. Em outros termos, concluíram que haviam demonstrado experimentalmente a presença, nos chimpanzés, da capacidade de compreensão das intenções do outro (Rivière & Núñez, 2001).


			Essa possibilidade de estudo experimental da habilidade de atribuição de estados mentais despertou grande interesse em alguns psicólogos desenvolvimentistas, que começaram a pesquisar hipóteses a respeito da origem e evolução dessa habilidade em crianças pequenas. A literatura da área concorda em citar como primeira pesquisa realizada com crianças sobre compreensão de estados mentais, com delineamento experimental, a que foi realizada por Wimmer e Perner em 1983.


			Habilidade de atribuição de estados mentais em crianças


			Inspirados pela pesquisa de Premack e Woodrulf com chimpanzés, Wimmer e Perner (1983) delinearam um experimento para ser feito com crianças e criaram a primeira tarefa de crença falsa, conhecida como a história de Maxi. Hoje essa tarefa é considerada clássica e tem sido muito replicada, com algumas variações. Consiste em contar uma história para a criança, utilizando maquetes e bonecos, cujo conteúdo permite inferir que o protagonista tem uma crença diferente da realidade, que é conhecida pela criança. Essa tarefa possibilita verificar a existência da habilidade cognitiva que consiste em distinguir “crença” e “realidade”. Em outras palavras, a criança deve mostrar se compreende a diferença entre o pensamento de uma pessoa, que pode estar enganada a respeito da realidade e a realidade que é conhecida pela própria criança. Fazendo uso de maquetes e bonecos, essa primeira tarefa conta a história de Maxi:


			Maxi ajuda a sua mãe a guardar as compras, coloca seu chocolate no armário verde e sai da cozinha. Na sua ausência, sua mãe pega o chocolate para colocar um pouco na torta. Depois, ela o coloca no armário azul e sai para comprar ovos. Maxi retorna e quer comer seu chocolate. Nesse momento, o investigador pergunta à criança: “Em que lugar será que o Maxi vai procurar o chocolate quando voltar? Por quê?” (A criança capaz de atribuir crença falsa responderá que Maxi irá procurar seu chocolate no armário verde, posto que foi lá que ele o colocou.)


			Nessa tarefa, o objeto se encontra realmente em um local inesperado pelo sujeito e não no local onde fora colocado por ele. O experimento foi feito com 36 crianças australianas com idade variando de 3 a 9 anos, separadas em três grupos, de 3 a 4 anos, de 4 a 6 anos e de 6 a 9 anos. Os resultados obtidos apontaram que nenhuma criança antes dos quatro anos deu respostas esperadas à tarefa. Somente por volta dos 4 ou 5 anos de idade a criança manifestou, com consistência, a capacidade de compreender elos entre crença e realidade. A partir dos 4 anos, a criança pressupõe a existência de vários mundos e começa a entender que as outras pessoas não apenas conhecem coisas diferentes, mas também podem acreditar que algo que parecia ser verdadeiro de fato não o é. Assim ela passa a modificar sua crença e se torna capaz de apreciar, simultaneamente, dois modelos alternativos e contraditórios da realidade, distinguindo aparência e realidade.


			Essa primeira tarefa de crença falsa serviu de parâmetro para muitos outros estudos experimentais que foram surgindo para explicar se e como as crianças conseguem resolver tarefas que envolvam atribuição de estados mentais ao outro e mais especificamente a atribuição de crença.


			Foi objetivo do presente trabalho buscar, na literatura da área, estudos feitos com aplicação de tarefas de crença falsa e analisar as variações utilizadas nos procedimentos de aplicação. No aspecto teórico interessa-nos verificar em que medida as variações feitas na tarefa original podem ter influenciado os resultados obtidos. No aspecto prático, fornecer subsídios que facilitem a escolha das tarefas a serem utilizadas em pesquisas sobre a teoria da mente.


			Variações na tarefa original de crença falsa


			Baron-Cohen, Leslie e Frith (1985), baseando-se no procedimento de Wimmer e Perner (1983), desenvolveram outra tarefa de crença falsa com o objetivo de verificar se atrasos na capacidade de metarrepresentar poderiam explicar as deficiências sociais de comunicação e de imaginação das pessoas com autismo. Baseando-se na tarefa de Maxi, fizeram algumas variações e elaboraram outra história, que tratava de duas amigas, denominadas Sally e Ann. Uma das amigas muda um objeto de lugar, para “enganar” a outra (na história de Maxi, a mãe muda o objeto de lugar, porém não existe a intenção de enganar). Nas duas histórias o objetivo é o mesmo, isto é, verificar se a criança consegue compreender a diferença entre o pensamento de uma pessoa, que pode estar enganada a respeito da realidade, e a realidade que é conhecida pela criança. A tarefa utilizada passou a ser conhecida como Sally e Ann. 


			As duas bonecas estão brincando de bola. Sally coloca sua bola numa cesta e sai da sala. Enquanto Sally está fora da sala, Ann pega a bola de Sally e a coloca em outra cesta, a sua própria. Quando Sally volta, fala que vai brincar com sua bola. Nesse momento, o aplicador da prova interrompe a cena e pergunta: “Onde Sally irá procurar sua bola?” Duas questões de controle também são apresentadas: “Onde está realmente a bola?” (conhecimento da realidade), “Onde estava a bola no início?” (memória).


			Desse estudo participaram três grupos: 27 crianças com desenvolvimento típico, com idade média de 4 anos e 5 meses; 14 crianças com síndrome de Down, com idade média de 10 anos e 11 meses; e 20 crianças autistas, com idade média de 11 anos e 11 meses. Os resultados apontaram que as crianças com desenvolvimento típico, com 3,5 a 5,9 anos (média de idade de 4, 5 anos), alcançaram 85% de predição correta, respondendo que “Sally procuraria a bola onde ela pensava que a bola se encontrava, não onde a bola realmente estava”. As crianças com síndrome de Down obtiveram 86% de predições corretas. As crianças com autismo alcançaram apenas 20% de predições corretas. Esses resultados confirmaram a hipótese inicial a respeito das deficiências de comunicação social das pessoas com autismo.


			Cabe lembrar que nesta tarefa, assim como na anterior, o objeto se encontra em um local inesperado pelo sujeito. Mas aqui os personagens são duas amigas (e não mãe e filho) e uma das amigas tem a intenção de enganar a outra, enquanto na história original a mãe não teve essa intenção.


			Confrontando esses resultados com os obtidos por Wimmer e Perner (1983), vemos que com a história de Maxi, 57% das crianças de 4 anos atribuíram estados mentais enquanto neste estudo tivemos um número de acertos maior, pois 85% das crianças de 4 anos deram resposta correta atribuindo crença falsa ao personagem. Pode-se perguntar se a freqüência maior de respostas corretas (85%) com o uso da história de Sally e Ann (Baron-Cohen, Leslie & Frith, 1985) estaria ligada ao fato de se tratar de uma situação em que uma amiga engana a outra, o que facilitaria a representação de que “Sally iria procurar o objeto onde o deixou” e não onde a amiga o escondeu, diferentemente da tarefa de Maxi, que incentivaria respostas do tipo “ir buscar onde a mãe o colocou”.


			Hogrefe, Wimmer e Perner (1986) propuseram algumas variações nos procedimentos. Supuseram que se fossem aplicadas tarefas com atribuições de estados epistêmicos mais simples, as crianças poderiam demonstrar a capacidade de atribuição de crença falsa mais cedo. Em vez de colocar o objeto-fim em um local inesperado pelo sujeito, eles introduziram um “conteúdo inesperado”, de modo que o sujeito encontre outra coisa em lugar daquilo que estava buscando. Participaram 60 crianças, divididas em três faixas etárias: de 3 a 3,11 anos; de 4 a 4,11 anos e de 5 a 5,11 anos.


			O procedimento nessa tarefa foi o de apresentar para a criança uma caixa de fósforos e perguntar para ela o que há dentro da caixa. Quando a criança responde “fósforos”, o experimentador abre a caixa e mostra que não há fósforos e sim uma coisa diferente (chocolate) e logo depois fecha a caixa. Em seguida o experimentador diz que irá brincar com um(a) amigo(a) da criança e lhe mostrará a caixa de fósforos e perguntará para esse(a) amigo(a) o que tem dentro. A criança participante da pesquisa deve prever o que é que o amigo(a) irá responder.


			Essa mudança, introduzida na estrutura da tarefa de avaliação da capacidade de atribuição de estados mentais, consistiu em substituir o “local inesperado” onde se encontrava o objeto, por um “conteúdo inesperado”, a ser encontrado em caixas fechadas, portadoras de rótulos conhecidos que permitem antecipar o conteúdo das mesmas. Os resultados obtidos mostraram que essa mudança no experimento não parece influenciar as respostas das crianças.


			Outros experimentos foram feitos, substituindo os materiais, porém mantendo a mesma estrutura da tarefa: Hogrefe, Wimmer e Perner (1986), usando caixa de dominós, além da caixa de fósforos; Perner, Leekam e Wimmer (1987), usando caixa de band-aids e caixa de chocolates smarties. Em todas essas tarefas, a criança precisa antecipar a resposta de outra criança, que não sabe que o conteúdo da caixa foi mudado.


			Os resultados não foram muito diferentes dos obtidos com a tarefa original. As crianças de 3 anos não se saíram bem, enquanto as de 5 anos conseguiram antecipar o comportamento da outra criança que não tinha informação sobre a troca de objetos. Assim foi possível concluir que o material usado nas tarefas não parece influenciar os resultados.


			O estudo de Gopnik e Astington (1988) teve como objetivo verificar o desenvolvimento da habilidade de mudança representacional e relacioná-la a outras habilidades cognitivas. A mudança representacional consiste em representar os objetos no mundo e saber que essas representações podem sofrer mudanças. O estudo foi dividido em duas partes.


			Na primeira parte, verificaram se a criança tinha desenvolvido a habilidade de compreensão da mudança representacional. As tarefas utilizadas nesse estudo foram: smarties, de Perner, Leekam e Wimmer (1987), que é a tarefa envolvendo um conteúdo inesperado, descrita anteriormente, e a tarefa da pedra, de Flavell, Flavell e Green (1983). A tarefa da pedra consiste em mostrar para a criança uma esponja pintada de forma a parecer uma pedra e verificar se ela compreende que o mesmo objeto pode ser representado de maneiras diferentes. Participaram 43 crianças divididas em três grupos de 3, 4 e 5 anos.


			Na segunda parte do estudo, verificaram a relação entre a habilidade de compreensão da mudança representacional e a de distinguir entre “aparência e realidade” e “crença falsa”. Participaram do estudo 58 crianças, divididas em três grupos de 3, 4 e 5 anos.


			Os resultados da primeira e da segunda parte do estudo apontaram que as crianças pareciam desenvolver a habilidade de mudança representacional entre 3 e 5 anos. A maioria das crianças de 3 anos teve mais dificuldade, porém essa dificuldade variou de acordo com as tarefas apresentadas. De forma geral, as tarefas de “aparência e realidade” pareciam ser mais fáceis do que as de “crença falsa”, que continham proposições mais abstratas sobre relações entre objetos.


			Nesse experimento já não se trata de “local inesperado” ou “conteúdo inesperado”. A mudança introduzida, a partir da tarefa original, consistiu em apresentar um objeto que pode ser representado de maneiras diferentes, porém a questão do engano também se faz presente, pois a criança deve distinguir entre o que parece ser e o que de fato é.


			Bartsch e Wellman (1989), em dois experimentos, verificaram se a dificuldade das crianças mais novas nas tarefas de predição de crença falsa estaria associada com a decisão que elas têm que tomar entre raciocinar sobre a satisfação do desejo ou sobre as implicações da crença.


			O primeiro experimento consistiu em apresentar às crianças e adultos histórias de personagens engajados numa ação específica, solicitando-lhes que explicassem a ação do personagem. Participaram desse experimento 23 crianças com idade média de 3 anos e 6 meses; 22 com idade média de 4 anos e 4 meses e 15 adultos com idade média de 31 anos.


			Os resultados apontaram que tanto as crianças quanto os adultos, apresentaram níveis e modelos similares de explicações, atribuindo as ações dos personagens a desejos e crenças. Verificou-se que com o procedimento utilizado as 23 crianças com 3 anos conseguiram, ao menos uma vez, atribuir crença falsa aos personagens. Esses resultados contrariam aqueles encontrados na literatura, segundo os quais crianças dessa idade não conseguiam ter bons resultados nas tarefas, por não conseguirem fazer predições por meio de crenças falsas. No experimento em questão as crianças eram solicitadas a explicar e não a predizer. Para os autores, as crianças pequenas apresentam uma dificuldade nas tarefas tradicionais de crença falsa porque, conceitualmente, é aceitável que a predição da informação sobre crença falsa é mais difícil que a explicação de uma ação em função da crença falsa. Geralmente, falar, predizendo uma ação, requer um exame do desejo e da crença em questão. Decidir-se entre raciocinar sobre a satisfação do desejo ou raciocinar sobre as implicações da crença pode ser a fonte das dificuldades das crianças pequenas nas tarefas de crença falsa que envolvem predição.


			No segundo experimento, o objetivo foi comparar os resultados obtidos em tarefas de explicação e em tarefas de predição. Participaram desse estudo 24 crianças de 3,1 a 4,1 anos (média de idade igual a 3 anos e 9 meses). As tarefas utilizadas foram semelhantes às desenvolvidas por Perner, Leekam e Wimmer (1987). A situação apresentada à criança consistia em mostrar duas caixas: uma com a conhecida marca de band-aid e outra sem marca, uma vez que o experimentador havia colocado o band-aid na caixa sem marca, sob as vistas da criança. Na tarefa de predição, as crianças deviam predizer em qual caixa o boneco protagonista da história procuraria o band-aid. Na tarefa de explicação, a criança devia explicar porque o boneco estava olhando para a caixa com a marca band-aid, que estava vazia.


			Os resultados mostraram que 75% das crianças de 3 anos falharam nas tarefas de predição. No entanto, 71% dessas crianças de 3 anos explicaram, ao menos uma vez, que o protagonista da história estava olhando para a caixa vazia de band-aid porque ele acreditava, equivocadamente, que o mesmo estava nessa caixa.


			Portanto, essas crianças atribuíram crença falsa ao personagem. Esses dados apóiam a hipótese de que as crianças de três anos são capazes de explicar as ações em termos de crença falsa, mesmo quando falham em tarefas de predição.


			Esses estudos de Bartsch e Wellman (1989) levantaram algumas questões importantes para os estudos sobre a capacidade da criança em atribuir estados mentais. Pergunta-se: as dificuldades estão nas tarefas propostas ou na linguagem utilizada? A criança entende aquilo que está sendo perguntado? Ela tem conhecimento dos termos empregados? Explicar a ação do personagem é uma habilidade que surge antes da que permite prever a ação?


			Essas questões foram objeto de estudo de Siegal e Beattie (1991). Para eles a mudança conceitual e a questão do conflito entre crença e desejo não constituem, precisamente, o problema enfrentado pelas crianças pequenas para compreender as tarefas de crença falsa. Segundo eles, a dificuldade encontrada pelas crianças envolve a forma como as perguntas são formuladas pelo experimentador, o que pode dificultar a compreensão. A questão tradicional “Onde Sally irá procurar a sua bola?”, usada originalmente por Baron-Cohen, Leslie e Frith (1985) e depois em várias outras pesquisas, tem um efeito ambíguo, por informar, de maneira clara, a intenção inicial do protagonista, gerando dificuldades para a criança entender o que lhe é perguntado e predizer a conduta. As crianças precisam entender as questões feitas pelo experimentador, o que implica supor que compartilham o mundo da conversação com os adultos. Para os autores trata-se de verificar se é verdade que, se as crianças confiarem nos desejos (em que esses se opõem às crenças), elas terão pouco ou nenhum entendimento de como uma crença falsa pode conduzir até uma ação com um resultado indesejado. No entanto, se a dificuldade envolve compartilhar o propósito do experimentador, o desempenho das crianças deverá ser positivo nas tarefas de crença falsa que não exigem a familiaridade com a fala do adulto.


			Para verificar sua hipótese, Siegal e Beattie (1991) realizaram dois experimentos. No primeiro participaram 80 crianças repartidas em dois grupos de 40 crianças, sendo 20 de três anos e 20 de quatro anos em cada grupo. Para o primeiro grupo de 40 crianças, foram utilizadas as mesmas condições e histórias usadas por Bartsch e Wellman (1989) já descritas neste trabalho. Para o segundo grupo de 40 crianças as condições foram idênticas, exceto no que se refere à pergunta dirigida à criança: “Onde Jane procurará primeiro o seu gatinho?” ou “Onde Sam procurará primeiro o seu cachorro?”


			Os resultados obtidos pelas crianças do primeiro grupo mostraram que: das 20 crianças de 3 anos, 4 deram respostas corretas nas duas histórias; 4 crianças responderam corretamente somente uma história; e 12 crianças não responderam corretamente nenhuma história. Das 20 crianças de 4 anos, 6 crianças responderam corretamente as duas histórias; 4 responderam corretamente uma história; e 10 crianças não responderam corretamente nenhuma história.


			Os resultados do segundo grupo de 40 crianças, para as quais foi inserida a palavra primeiro na pergunta, foram muito melhores. Das 20 crianças de 3 anos, 12 acertaram as duas histórias; 5 acertaram uma história; e 3 crianças não acertaram nenhuma história. Das 20 crianças de 4 anos, 13 crianças acertaram as duas histórias; 2 acertaram uma história; e 5 crianças não acertaram nenhuma história.


			Os resultados obtidos deram suporte à hipótese investigada. Os autores acreditam que o uso do termo primeiro facilitou o entendimento das crianças, já que o propósito da pergunta do experimentador era determinar onde uma pessoa procuraria o objeto desejado, sem se preocupar se a crença do protagonista estava errada. A palavra primeiro permitiu que as crianças entendessem o propósito da tarefa, pois a forma como a pergunta foi formulada informava sobre a intenção do protagonista de modo mais explícito.


			No segundo experimento Siegal e Beattie (1991) investigaram se o uso da palavra primeiro, usada pelo experimentador, sinalizou para a criança o que ela deveria responder. Nesse caso, as crianças poderiam ter obtido sucesso na tarefa mesmo ignorando as crenças do protagonista. Nesse experimento participaram 24 crianças com idade de 3 anos e 4 meses a 4 anos e 1 mês. As crianças foram divididas, aleatoriamente, em dois grupos. No primeiro grupo de crianças, as tarefas envolviam predição de ação e a história do personagem era baseada em uma crença que podia ser verdadeira ou falsa e continha uma implicação ou questionamento.


			Jane quer seu gatinho. O gatinho vive em dois lugares: na garagem e no sofá. Jane pensa que seu gatinho está na garagem e agora está, realmente, na garagem. “Onde Jane vai procurar o seu gatinho? Onde é o outro lugar em que o gatinho vive?”


			Para o outro grupo de crianças, a tarefa era similar à usada com as crianças do primeiro grupo do primeiro experimento:


			Sam quer encontrar seu filhote de cachorro. O cachorro de Sam está, realmente, na cozinha. Sam pensa que seu cachorro está no banheiro. “Onde Sam vai procurar o seu cachorro?”


			Os resultados confirmaram os obtidos no primeiro experimento. Permitiram concluir que, freqüentemente, as crianças respondem corretamente quando solicitadas a predizer um comportamento “inicial” dos personagens das histórias de crença falsa. De modo geral, esses resultados apontaram que as crianças de 3 anos melhoraram seus desempenhos quando se alterou a forma de perguntar. As crianças menores têm poucas experiências com o mundo da conversação e sua compreensão dos ambientes experimentais, criados por meio das tarefas, é muito limitada, restringindo-se geralmente a um só tipo de situação. Os autores supõem que, para se conhecer o desenvolvimento cognitivo da criança, especialmente nesse domínio de crença falsa, é necessário que se compreenda o contexto e o uso da pragmática da língua, pois para eles o “[...] enfoque conversacional é um meio poderoso de iluminar as mudanças na cognição que aparentemente estão relacionadas à idade” (Siegal & Beattie, 1991, p. 11).


			Essa modificação na tarefa, incluindo a palavra “primeiro”, foi utilizada no Brasil por Dias, Soares e Sá (1994), que também se propuseram a verificar se a dificuldade por parte das crianças pesquisadas está relacionada a fatores lingüísticos e à compreensão da intenção real do experimentador. Na tarefa 1, a pergunta original do examinador ao sujeito é “Onde Silvia irá procurar a bola?”. A questão foi modificada para “Qual o primeiro lugar em que Silvia vai procurar sua bola de gude, assim que ela voltar? Em sua cestinha ou na caixa de papelão?” Na tarefa 2, a pergunta “O que ele(a) dirá que tem dentro da caixa?” foi modificada para “O que ele(a) vai dizer que tem dentro da caixinha, assim que eu perguntar a ele(a), como fiz com você?” A pergunta de predição que era “Onde ele(a) irá procurar o chiclete quando ele(a) voltar?” foi modificada para “Qual o primeiro lugar em que ele(a) vai procurar o chiclete assim que voltar?” Participaram dessa pesquisa 30 crianças de 4 a 6 anos, provenientes de orfanato. Os resultados apontaram que as crianças apresentaram uma média de acertos superior (0,69) à média da tarefa original (0,40). Com os aspectos lingüísticos modificados, as crianças do orfanato tiveram um desempenho similar ao das crianças de nível socioeconômico baixo e médio de pesquisa anterior. Os autores concluem, pela análise dos dados, que a diferença entre os resultados apresentados pelas crianças carentes e de nível socioeconômico médio estaria ligada à habilidade de detectar a mensagem do experimentador. Essas dificuldades lingüísticas de comunicação entre o sujeito e o experimentador ficam mais evidentes numa situação de teste.


			Essas últimas pesquisas apontam para a existência de uma forte relação entre a habilidade de atribuição de estados mentais de crença e o desenvolvimento da linguagem.


			A modificação do contexto experimental permitiu verificar melhores resultados das crianças nas tarefas de crença falsa. As pesquisas referidas constituem uma forte evidência do interesse dos pesquisadores em psicologia pelos estudos experimentais a respeito desse aspecto fundamental do desenvolvimento cognitivo que é a compreensão de estados mentais. Elas mostraram que as tarefas utilizadas para verificação da habilidade de atribuição de estados mentais às outras pessoas, embora semelhantes, poderiam estar na origem de diferenças nos resultados obtidos. Algumas dessas tarefas pareciam gerar melhores resultados do que outras. Essa hipótese inspirou perguntas a respeito da possibilidade de construção de uma escala de tarefas, que permitisse discriminar uma seqüência desenvolvimental, indo de tarefas mais simples para tarefas mais complexas.


			Escala para avaliar progressos no desenvolvimento de uma teoria da mente


			Wellman e Liu (2004) argumentaram que o estudo da compreensão das crianças a respeito dos estados mentais das outras pessoas tem sido feito como se se tratasse de um processo unitário, examinado por meio do paradigma da tarefa de crença falsa. No entanto, desenvolver uma teoria da mente parece incluir conceitos múltiplos, adquiridos ao longo de um processo nada simples, o que justifica a questão de saber se é possível estabelecer progressões desenvolvimentais nas várias compreensões conquistadas pelas crianças nesse processo. Algumas pesquisas dão sustentação à hipótese de que a compreensão de desejos precede a compreensão de crenças (por exemplo, Barsch e Wellman, 1995). Outras progressões são objeto de discussão, mas não estão ainda suficientemente demonstradas. Partindo desses argumentos, Wellman e Liu (2004, p. 523) afirmam que “em crianças com desenvolvimento típico, certos insights acerca da mente se desenvolvem numa seqüência previsível”. Sustentam como hipótese que “estes insights expressam uma progressão desenvolvimental subjacente que poderia ser captada por meio de uma escala em teoria da mente”.


			Na justificativa de seu projeto, os autores sustentam que o estabelecimento de seqüências de desenvolvimento ajudaria a avançar na teorização acerca da teoria da mente em crianças. Possibilitaria também um instrumento de medida que poderia ser usado nas pesquisas sobre diferenças individuais, bem como no estudo das relações entre compreensão social da mente e outros fatores como por exemplo conversações familiares, linguagens, interações sociais, aceitação pelos pares.


			Dois tipos de estudos empíricos foram realizados por Wellman e Liu (2004) com vistas à construção de uma escala de tarefas em teoria da mente. Inicialmente fizeram a meta-análise de estudos que compararam diferentes tipos de compreensão de estados mentais, com o objetivo de selecionar as tarefas que deveriam compor a escala. O segundo estudo consistiu na construção da escala propriamente dita.


			Wellman e Liu (2004) argumentaram que potencialmente um conjunto de tarefas que formam um escala pode ter muitas vantagens, uma vez que uma escala, pelo fato de representar uma seqüência, pode captar o desenvolvimento da criança de modo mais compreensivo. Ademais, tem a vantagem de poder captar as variações entre os diferentes estados mentais. Os autores esclarecem que somente foram incluídas as tarefas que acessam as primeiras compreensões de estados mentais, designadas como de primeira ordem. Assim, as tarefas de atribuição de crença falsa adquiridas após os anos pré-escolares, designadas como de segunda-ordem, bem como as mais tardias, associadas a metáforas, ironias e narrativas complexas, não foram integradas à escala em construção.[1]


			Os resultados desses estudos demonstraram que a compreensão de desejos precede a compreensão de crenças, ou seja, as crianças compreendem que duas pessoas podem ter desejos diferentes, antes de compreenderem que elas podem ter crenças diferentes a respeito do mesmo objeto. Ainda mais tardia é a compreensão de que alguém pode ter uma crença falsa sobre algum objeto, a respeito do qual a criança tem uma crença verdadeira. O último lugar nessa seqüência parece ser ocupado pela capacidade de diferenciar entre uma emoção real e uma emoção aparente.


			Essa primeira tentativa de construção de uma escala de tarefas para examinar o desenvolvimento de uma teoria da mente em crianças, durante os anos pré-escolares, forneceu interessantes resultados, que incentivam novas pesquisas que deverão permitir a extensão dessas comparações teóricas iniciais.


			Concluindo essas análises, podemos afirmar que as variações nas tarefas devem ser consideradas com muito cuidado, uma vez que algumas delas parecem exercer importantes efeitos nos resultados. Por outro lado, a questão da linguagem aparece como merecedora de particular atenção nas pesquisas em teoria da mente. A tentativa de elaboração de uma escala, empreendida por Wellman e Liu, merece a atenção dos pesquisadores, no sentido de novas investigações que permitam avançar no projeto inicial, uma vez que há evidências de que a compreensão social das crianças, envolvendo o entendimento da subjetividade presente nos relacionamentos humanos, parece ampliar-se progressivamente e desenvolver-se durante os primeiros anos de vida.


			O conhecimento a respeito da diversidade de tarefas para avaliação da teoria da mente e de seu possível caráter seqüencial poderá favorecer escolhas mais acertadas e favorecer o avanço nessa área do conhecimento.
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